Brasília, 08 de Abril de 2014
Ao Exmº Deputado  Guilherme Campos
MD Relator do PLP 366/2013


Senhor Relator,


A ABES - Associação Brasileira das Empresas de Software, Entidade de Classe do setor de Tecnologia da Informação que congrega 1.541 empresas Associadas/Conveniadas, representando mais de 80% do mercado brasileiro de programas de computador e serviços técnicos complementares, vêm pela presente manifestar-lhe, na condição de relator do PLP 366/2013, sua preocupação com o texto do referido diploma legal.
Desde o princípio, apoiamos o espírito positivo do projeto de lei no sentido de coibir a guerra fiscal entre municípios. Para nós, quanto mais estabilidade e menos imprevisibilidade houver no sistema tributário, maior será o ganho para as empresas e para a sociedade. Nesse sentido, é de todo inconveniente que municípios pratiquem políticas de benefício no tocante ao ISS a ponto de rebaixá-lo do piso constitucional de 2%, produzindo artificialmente alíquotas a menor. Apoiamos, igualmente, a modernização da listagem de incidências do ISS disposta na Lei Complementar 116. São, neste caso, mudanças positivas que impedem cobranças de ICMS em novas atividades que têm nítida inocorrência em ISS. 
A Entidade identificou, porém, certos dispositivos que podem ser aprimorados. Não se pode negar que essas medidas corretivas interessam, sim, ao setor de Tecnologia da Informação; é inegável, porém, que se acolhidas as mudanças ora sugeridas, os aperfeiçoamentos propostos terão implicação direta nas atividades da quase totalidade dos prestadores de serviços no País, representando benefício direto a todos aqueles que se submetem às regras da LC nº 116, incluindo tomadores e prestadores de serviços, as administrações municipais e o órgãos judiciários encarregados do julgamento dos conflitos inerentes a essa norma.
Do contrário, não sendo retificados os termos recebidos do Senado Federal, nossa convicção é de que a proposta de lei implicará aumento de insegurança jurídica e disputas conflituosas entre empresas e municípios, com conseqüências em termos de aumento de custos e perda de eficiência da atividade econômica.

Primeira sugestão: NOVA REDAÇÃO AO  § 4º do Art. 3º. 

Propomos seja conferido ao § 4º do Art. 3º a seguinte nova redação:

§ 4º - Na hipótese do descumprimento do “caput” ou do § 1º, ambos do art. 8º-A desta Lei Complementar, o Município onde se localizar o estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço poderá exigir do Município que instituiu a norma violadora, a título de penalidade pecuniária, montante equivalente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, calculado pela alíquota fixada no “caput” artigo 8-A desta Lei Complementar, acrescido de todos os encargos devidos pelo recolhimento do referido imposto fora do prazo fixado pela legislação vigente no município lesado.
Acolhida essa modificação implicará em emenda supressiva ao inciso III, do § 2º do art. 6º da LC 116, do PLP, que propunha fosse acrescentado ao §2º do art. 6º da LC 116, nos seguintes termos: 

 “III - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune ou isenta, na hipótese prevista no § 4º do art. 3º desta Lei Complementar”.

Alternativamente poderia ser mantido o inciso III, do § 2º do art. 6º da LC 116, com nova redação dizendo:

 “III – O Município que instituiu  a  norma violadora, na hipótese prevista no § 4º do art. 3º desta Lei Complementar”

Na redação oriunda do Senado, o § 4º do artigo 3º instituía que o imposto seria retido na fonte, no município onde se situa  o estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço, transferindo para as empresas a tarefa de fiscalizar o cumprimento da norma. Na redação que ora se apresenta, essa obrigação será dos municípios que se sentirem lesados por lei que viole o preceito constitucional que fixou o ISS mínimo em 2%.
Fundamentação de motivos:

Esse dispositivo tem o propósito de conferir legitimidade aos municípios que se sentirem lesados, para exigir diretamente do próprio município violador da norma de que trata o novo artigo 8-A, que se pretende incluir à LC nº 116, o imposto que deixou de ser recolhido em face da norma violadora da alíquota mínima de ISS constitucionalmente prevista.

Como decorrência, esta modificação fixa a obrigação de fiscalizar o cumprimento da alteração legislativa objeto do presente Projeto de Lei  para os próprios municípios que se sentirem lesados em face de  outros municípios editarem (ou deixarem de revogar) leis que violem o preceito contido no artigo 8-A que está sendo introduzido à Lei Complementar nº 116, deixando de onerar indevidamente os tomadores de serviços com essa tarefa, como previa a redação anterior do §4º, previsto no texto do projeto vindo do Senado, cuja supressão está sendo proposta em outra emenda.

Na versão oriunda do Senado,  a redação que era conferida ao § 4º do Art. 3º nitidamente criava um “novo fato gerador (ISS no destino)” como instrumento pretensamente punitivo ao município infrator da norma constitucional. 
De fato, porém, não resultaria em punição ao município infrator, mas dupla tributação aos prestadores de serviços encarregados de cumprirem a LC 116: além do ISS ser recolhido na cidade onde está o estabelecimento prestador, o município em que está sediado o tomador exerceria cobrança sobre a empresa contratante, no sentido de exigir-lhe o recolhimento do ISS que passaria a ser devido mediante retenção na fonte, configurando uma aritmética simples em que a empresa contratada já terá recolhido a alíquota fixada no município em que o serviço foi originado e a empresa contratante, mais 2% no município do tomador.
Atente-se que o País é composto por mais de 6.000 (seis mil) municípios e que caberia às empresas tomadoras de serviço a tarefa de apurar a cada pagamento de notas fiscais de serviços se há violação do artigo 8-A desta lei, pelas normas vigentes no município onde está o estabelecimento prestador (ou seja, deveria estar preparada para conhecer e interpretar a legislação de mais de 6.000 cidades para, nas hipóteses de violação da alíquota mínima, reterem e recolherem o ISS na fonte de modo a afastar a responsabilidade tributária (pelo ISS e seus acréscimos).

Em suma, na forma como chegara a esta Casa Legislativa: 

(1) A norma transferia para as empresas tomadoras de serviços a tarefa de fiscalizar a aplicação da lei.

(2) Os Municípios continuariam estimulados a editarem ou manterem vigentes, leis que violam os princípios do Artigo 8-A (alíquota mínima de 2%) uma vez que nenhuma penalidade de natureza pecuniária ser-lhe-á aplicável.

Já na redação ora proposta, os munícipios que editarem normas violadoras do princípio que o Projeto de Lei institui, passarão a responder com recursos próprios, pelos danos causados ao erário alheio.
Segunda sugestão:  Inclusão de um novo parágrafo (§ 3º) ao Art. 6º
Propomos seja acrescido ao Art. 6º o seguinte novo parágrafo:

§ 4º O disposto no caput deste artigo somente se aplica aos fatos geradores relativamente aos quais os entes federativos que atribuírem a responsabilidade pelo crédito tributário  de que trata o “caput” do presente artigo detenham competência tributária para exigir o imposto na forma do Art. 3º desta Lei.

A modificação que aqui se propõe tem por objetivo afasta a controvérsia tributária a respeito do alcance das leis municipais que atribuem a terceiro a responsabilidade pelo crédito tributário (“substituição tributária”).
Fundamentação de motivos:

A emenda que ora se apresenta tem o condão de afastar inúmeros conflitos tributários resultantes da insegurança jurídica que os tomadores de serviços experimentam em face da imperfeita redação do artigo 6º da LC nº 116/2003. 

O caput e o “§1º” do artigo 6º da Lei Complementar nº 116, conferem legitimidade aos Municípios e ao Distrito Federal, para atribuir, mediante lei, a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais, hipótese  na qual estes “contribuintes substitutivos”  ficam  obrigados ao recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.

À evidência, as leis fundadas neste dispositivo legal, somente têm alcance em relação aos fatos geradores relativamente aos quais estes entes federativos que editarem leis da espécie prevista no artigo 6º da LC 116/2003 têm legitimidade para exigir o tributo.  Assim, por exemplo, ao publicar lei determinando que a fonte pagadora retenha na fonte o ISS sobre os serviços alcançados pela regra geral de tributação prevista no  “caput” do artigo 3º (determina que “o serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador” ou, no local do domicílio do prestador), é claro que essa norma encontra guarida no artigo 6º da Lei Complementar nº 116,  mas a retenção da fonte somente será devida nas hipóteses em que os prestadores de serviços também tiverem estabelecimento nesta mesma cidade.  De outro modo, estariam usurpando o poder de tributador que pertencem outros municípios. 

Nesse caso, se um tomador de serviços situado na cidade onde a norma foi editada contratar prestador com estabelecimento outra cidade, para prestar-lhe serviços de que tratam a regra geral de tributação prevista no  “caput” do artigo 3º,  não estará autorizado a reter o ISS na fonte.
Hoje, os municípios editam normas a respeito da matéria, mas tem exigido que os tomadores de serviços em seus territórios retenção o ISS na fonte inclusive quando os estabelecimentos prestadores se situam em outros municípios (inclusive nos casos não previstos nos incisos do artigo 3º da LC nº 116), o que tem representado uma efetiva “criação de novo fator gerador” à revelia da constituição e da LC nº 116.

Defendemos a adoção desse mecanismo corretivo das bitributações que hoje ocorrem à larga nos serviços executados entre municípios. Esta situação prosperou independentemente de qualquer cenário de guerra fiscal entre municípios e existe por conta de lacuna remanescente na legislação do ISS. É mais do que hora de corrigir esta distorção, para o que pedimos a sua compreensão e apoio no momento da votação do projeto em plenário.

Terceira  sugestão:
Dê-se ao parágrafo único do Art 2º, da LC nº 116, a seguinte nova redação:
Parágrafo único. O disposto no  inciso I, do “caput” deste artigo aplica-se à prestação de serviços para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas.
Essa modificação tem por objetivo afastar a controvérsia tributária que tem resultado da redação hoje em vigor, a respeito das operações sobre as quais não incide o ISS na “exportação de serviço”.
A redução ora conferida está em absoluta sintonia com o disposto no artigo 5º, inciso II, da Lei 10.637/2002 e artigo 6º, inciso II, da Lei 10.833/2003 que cuidam da não incidência do PIS/PASEP e da COFINS nas receitas de exportação, nos seguintes termos, respectivamente:
Lei 10.637/2002:

Art. 5º A contribuição para o PIS/Pasep não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações de: 

II - prestação de serviços para pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, com pagamento em moeda conversível;
e
Lei 10.833/2003:
Art. 6º A COFINS não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações de: 

II - prestação de serviços para pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, com pagamento em moeda conversível; 

Quarta sugestão: emenda  supressiva
No artigo 1º, elimine-se o “§4º ao artigo 3º da Lei Complementar nº 116” (teor abaixo).
Art. 1º A Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, passa a vigorar comas seguintes alterações:

“Art. 3º    ..........................................................................................................................................

§ 4º Na hipótese do descumprimento do caput ou do § 1º, ambos do art. 8º-A desta Lei Complementar, o imposto será devido no local do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado.” 

Fundamentação de motivos:
Esse dispositivo tem o propósito de transferir aos contribuintes (tomadores de serviços) a obrigação de fiscalizar o cumprimento da alteração legislativa objeto do presente Projeto de Lei, tarefa que compete aos municípios que se sentirem lesados por outros municípios que editarem (ou deixarem de revogar) lei que viole o preceito contido no artigo 8-A que está sendo introduzido à Lei Complementar nº 116.

Em outra emenda inclusiva, está se propondo a inclusão de outro texto ao “§4º”, atribuindo legitimidade ao município que se sentir lesado, para exigir do próprio município violador  da norma de que trata o novo artigo 8-A, que se pretende incluir à LC nº 116.

Quinta sugestão: emenda supressiva
No artigo 1º, elimine-se o inciso III, ao “§ 2º do artigo 6º da Lei Complementar nº 116 (teor abaixo)

Art. 1º A Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 6º ....................................................................................................................

§ 2º .................................................................................................................................................. 

III - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune ou isenta, na hipótese prevista no § 4º do art. 3º desta Lei Complementar.

Fundamentação de motivos:

Esse dispositivo tem  propósito idêntico ao texto constante do “§ 4º ao artigo 3º contido no texto oriundo do Senado Federal (que é objeto de outra  emenda supressiva), com o nítido propósito de   transferir aos contribuintes (tomadores de serviços) a obrigação de fiscalizar o cumprimento da alteração legislativa objeto do presente Projeto de Lei, tarefa que compete aos municípios que se sentirem lesados por outros municípios que editarem (ou deixarem de revogar) lei que viole o preceito contido no artigo 8-A que está sendo introduzido à Lei Complementar nº 116.

Em outra emenda inclusiva, está se propondo a inclusão de outro texto ao “§4º”, atribuindo legitimidade ao município que se sentir lesado, para exigir do próprio município violador  da norma de que trata o novo artigo 8-A, que se pretende incluir à LC nº 116.

